
O BACHAREL NA FORMAÇÃO DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA

Ra u l  Ma c h a d o  Ho r t a

'C ' N A  tradição universitária de Portugal, tão rica 
em Coimbra, que vamos buscar a fonte espiritual 

do bacharel brasileiro. Desde esse marco inicial a atua-
ção do bacharel se faz sentir através de um constante 
desdobiamento de atividades. V a i ,ele projetar-se na 
vida pública como político, jornalista, intelectual’ esta-
dista, professor, funcionário público, impregnando to-
das essas atividades, que entre nós lhe descrevem a tra-
jetória, com os atributos e os traços específicos, indivi- 
dualizadores do homem de borla e capêlo, que guarda 
sempre no fundo da consciência, na maneira de agir, na 
forma de pensar e falar, o sinal, o modo de ser do 

Bacharel.
Do bacharel que se revela ou se trai em ações ro-

mânticas, impulsos generosos, rebeldias e inconformis- 
mos, reveladores do “ profundo sentimento de rara be-
leza moral que o faz tomar pelas causas públicas uma 
atitude desinteressada, um tanto quixotesca, de cava-

leiro andante pela sua dam a” .

O S E N H O R  R U R A L  E  O J E S U ÍT A

No passado colonial brasileiro duas forças domi- 
nadoras, como o Jesuita e o Senhor Rural, é que, histo-
ricamente, se incumbiram de despertar entre nós, por
um conjunto de circunstâncias felizes, o gôsto pelos
estudos e preocupações de ordem intelectual, que aca-



bariam sendo também o gõsto pelos estudos e preo-
cupações de natureza jurídica.

O senhor rural imprimiu à paisagem social brasi-
leira dos primeiros séculos o traço forte de seu prestí-
gio, que não sofria contrastes, e que se alargou pela 

! audácia sugestionadora de sua penetração geográfica 
e física pelo interior do país.

Os padres da Companhia de Jesus, lógicos e per- 
suasivos, desenvolviam ação catequética intensa, bus-
cando no aprendizado da lingua nativa, no conheci-
mento de costumes e hábitos, ou na fundação de colé-
gios, a forma objetiva de plasmar, moral e espiritual-
mente, a sociedade da época.

A  preocupação dos inacianos, quando aqui apor-
taram no século X V I, foi a construção de colégios. O 
primeiro dêles, o Colégio dos Meninos de Jesus, se loca-
lizou na Bahia, e em 1.556 era elevado à categoria de 
Colégio Canônico. Num jesuita, como já  se observou, 
a ciência é absolutamente necessária, quasi tão necessá-
1 ia como a virtude. Assim, ao lado de lições sobre apo- 
logética cristã, ensinavam Latim, Grego, Gramática, 
Poesia, História e T eologia. Em seus colégios o rigor 
mental se aliava, como ainda se alia, ao rigor da disci-
plina. E ra então norma, para aluno desobediente, o 
‘'frapper très fort et ne cesser de frapper” . Muito mes-
tre naturalmente se notabilizou como “ grand fouetteur 
des enfants” , apesar de apregoada tolerância no trato.

Por certo que isso não ofusca o êxito da missão 
pedagógica dos jesuitas no Brasil colonial. A s funda-
ções sucessivas de colégios viriam, com o tempo, real- 
Wr e ampliar a influência por êles exercida no alvore-

REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO 139



cer da nacionalidade, através dos rústicos sobradões de 
“‘ pedra e cal de o stra ” —  que eram os seus colégios — , 

verdadeiros núcleos preparadores de nossos primeiros 
letrados, que seriam  mais tarde, depois do estagio re- 
gu iar em Coim bra, os nossos prim eiros bacharéis, juizes, 
desem bargadores, funcionários regio s. O s senhores 
mais opulentos da Colonia, depois da fundação dêsses 
centros de atividade intelectual, já  se anim avam  a en-
viar ao Reino os ílorões mais notáveis de sua descen-
dência, para cursarem , nas m argens poéticas do cele-
brado M ondego, a fam osa universidade de Coim bra, de 
onde voltavam  homens finos, mais da cidade do que do 
cam po, polidos e ilustrados no fa lar.

N o bacharel brasileiro dos prim eiros tempos, — 
vivendo no meio agrário, escravocrata e latifundiário, 
dom inado por m entalidade patriarcal que compunha 
uma sociedade de “ pais soturnos, mães subm issas e fi- 
lhos aterrad o s” , —  vam os encontrar acentuada simili- 
tude com aquele Bacharel de Cananéia, de quem “ Ma- 
cun aím a” , homem telúrico e expressão da terra brasi-
leira, inculta e fecunda, fugia  espavorido, sem atinar 
no sentido da citação francesa nem o significado da pa-
lavra erudita e vern ácula.

Estudioso de nossa form ação social já  acentuou 
que o gô sto  pelo diplom a de bacharel, pelo título de 
m estre, criaram -no bem cedo os jesuitas no rapaz bra-
sileiro. A  beca dava uma nobreza toda especial ao ado-
lescente pálido que saia dos pátios jesu itas. N êle já se 
anunciava o bacharel do século X I X  que faria a repú-
blica, com adesão até de bispos, generais e barões do 
Im pério. T odos um tanto fascinados pelo brilho do ba-
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charel. (G ilberto  F re y re  —  “ Sobrados e M ucam bos” ,

pag. 90 )*

0 B A C H A R E L  B R A S I L E I R O  F O R M A D O  E M  
C O IM B R A . A  G E R A Ç Ã O  C O IM B R Ã .

O estudante brasileiro do seculo X V I I I ,  e princí-
pio do X IX , que se d irig ia  a P ortu gal, para doutorar- 
se em cânones ou leis. m edicina ou teologia, penetrava 
0 recinto de uma U n iversidade vetusta e fam osa, en-
carnação viva da T radição, da Ordem , da D isciplina e 
da A utoridade. P isar P o rtu gal era pisar a E uropa. 
Para o estudante brasileiro era a revelação de um m un-
do novo e desconhecido; o contato com a cultura o ci-
dental, o aprim oram ento, a depuração e aquisição de 
novos conhecim entos.

Já deixava o estudante da época se im pregnar de 
ideias liberais e unia quasi m ística devoção pelas liber-
dades dos povos. Em  Coim bra, onde a exaltação polí-
tica se extrem ava nos gestos rom ânticos, os estudantes 
mais carbonários dirigiam  ousados desafios ao C z a r ,’ 
poemas ardorosos à Polônia m artirizada.

Então, “ ser polaco era sinonim o de ser heroi, e a 
forma mais usual da paixão numa alm a de vinte anos 
não consistia no desejo de subir no balcão de Julieta, 
mas de partir e ir tom ar arm as pela P o lô n ia ” .

José B onifácio, que seria mais tarde o Patriarca  da 
Independência, apenas m atriculado na Faculdade de 
Direito da U niversidade de Coim bra, apostrofava com 
calor e veem encia o fanatism o ferreo, “ o m onstro hor-
rendo e execrando do despotism o” .
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A lém  de Portugal, um tanto ronceiro e beato, des-
cobria o estudante brasileiro a Europa que pensa e pro-
duz, criadora do saber, da arte, da riqueza, e já  abalada 
nos seus privilégios aristocráticos pelo clarão libertário 
da Revolução F rancesa.

Nêsse ambiente, e sob essas tendências, às vezes 
contraditórias entre o clássico e o moderno, o tradicio-
nal, e o revolucionário, se form ou a mentalidade de nos-
sos primeiros bacharéis. A  geração coimbrã lançou as 
bases de nossas instituições políticas. D ela constituem 
expressões representativas homens como José da Silva 
Lisbôa, V isconde de Cairú, —  autentico liberal inglês 
no Parlam ento brasileiro do Prim eiro Reinado; Bernar-
do Pereira de Vasconcelos, o M irabeau do Brasil, no 
dizer de A rm itage, ou o mestre do parlamentarismo 
brasileiro, no entender de Rio Branco; Pedro de Araújo 
Lim a, o famoso M arquês de O linda; José Bonifácio e 
A ntônio Carlos Ribeiro de Andrada, epigonos da pa-
tina, na ampla acepção do vocábulo; N icolau Pereira 
de Campos V ergueiro, Francisco V ilela  Barbosa, prá-
ticos e realistas; H onório H erm eto Carneiro Leão, Mar-
quês de Paraná, cujo prestígio e cujo poderio se refle-
tiram  intensamente até no Brasil do II .0 Reinado.

Evocar essas figuras é descrever um largo periodo 
da história brasileira, que abrange a Independência, a 
Abdicação, o A to  Adicional, a Regência, a Maioridade.

À  A ssem bléia Constituinte Brasileira de 1823 em-
prestaram bacharéis eleitos pelo sufrágio popular uma 
aparência de convenção francesa. Nela, vozes exaltadas 
reclamaram o exercício de “ tôdas as liberdades, a 
começar pela de Im prensa, sem nenhuma restrição, sem 
nenhuma ressalva” , consoante mandava o liberalismo,
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que era a doutrina política em voga, modelo das insti- 
miçÕes e o figurino de Estado dos espíritos mais a va n -
çados. (O távio  Tarquinio de Souza, “ H istória de dois 
golpes de E stad o ” ) .

O Código de Processo de 1832 com os seus juizes 
de paz eletivos, enfeixando nas mãos a tutela da ordem 
pública e da segurança individual, com os seus m agis-
trados provenientes do voto popular, distribuindo a 
Justiça e policiando o cidadão, era bem a substância 
dêsse liberalismo doutrinário.

O Código Penal de 1830 é outro esforço louvável 
dessa geração, pois, antes dêle, a fonte principal do di-
reito penal brasileiro residia no livro V  das “ O rdena-
ções Filipinas", —  o velho direito das Ordenações, cruel 
e supersticioso. Com o produto desse trabalho surgiu 
um corpo de leis que, no dizer de Clovis Bevilaqua, é 
das nossas obras legislativas mais perfeitas, de técnica 
sempre correta e form a precisa e clara. ( “ Estudos Ju-
rídicos” , de Clovis B evila qu a).

O Código Penal de 1830 mereceu a acolhida do 
mundo jurídico, e relata crônica da época que Hans e 
Mittermayer chegaram  a estudar a língua portuguesa 
para melhor conhecê-lo.

Espíritos form ados nos estudos clássicos de P o r-
tugal, já imerso na decadência do absolutismo m onár-
quico e corroido por dissenções internas, foram entre 
nós os precursores das idéias e aspirações do século. 
Da geração coimbrã não acredito existir figura mais 
tipicamente do seu tempo que o Bacharel Bernardo P e -
reira de \'asconcelos, que foi também político, m agis-
trado, jornalista, professor e parlam entar.
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Rom ântico, como todo liberal do século X IX , ele 
se propunha, em época turbulenta, a fechar os olhos 
“ aos perigos pessoais, na heróica resolução de não so-
breviver à ruina da liberdade” , (in O taviõ  Tarquinio 
de Souza, “ Bernardo Pereira de V ascon celos” , pag. 25).

Espírito bem da época, cheio de influências euro- 
peias, imbuido da excelência do sistema representativo, 
esforçou-se, como observa O távio  Tarquinio de Souza, 
por estabelecer, na vigência da Carta de 1824, o gover-
no de gabinete, responsável perante a Cam ara tem-
porária, e a esta prestando contas de todos os atos pra-
ticados e dependendo da confiança dela, conforme 0 
modelo britânico no feliz expediente da monarquia 
constitucional. E ra um liberal “ à outrance” , que não 
desconhecia nem fantasiava os defeitos e qualidades de 
sua gen te . P o r isso, não se arrependeu de exigir, em 
época de crise, a “ reconstrução da autoridade” , reco-
nhecendo que o “ Regresso é P ro gresso ” , form ula me-
lancólica para um liberal ortodoxo mas de um realis-
mo político acentuadam ente objetivista.

A  F U N D A Ç Ã O  D O S  C U R S O S  J U R ÍD IC O S  EM  1827 
IN D E P E N D Ê N C I A  C U L T U R A L  E  P O L Í T I C A

Com o era natural, a independência política avivou 
velhos preconceitos nacionalistas e proporcionou ma-
nifestações de estreito chauvinism o. O  ensino em Coim-
bra não podia deixar de ser um elo de dependência, e 
mesmo de subordinação mental e política. A  fu n d ação  

dos cursos jurídicos viria corresponder a dois senti-
m entos: o da mocidade brasileira que, em Portugal, e 
em virtude 'da Independência, sofria “ os mais duros
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tratamentos e opressões” , e também ao da reação anti- 
coimbrã, característica dos corifeus da ideia da funda-
ção dos cursos, que, no Parlam ento, criticavam  e con-
denavam o ensino da V elh a Universidade, reduto do 
romanismo e do canonismo, caturram ente infensa às 
“ circunstâncias e luzes do século” .

Alguns deles foram  até à apostasia, como Bernar-
do Pereira de V asconcelos ao dizer com mordacidade 
e muito rigor: “ O estudante que de lá saia (da U n iver-
sidade de Coim bra) devia, antes de tudo, desaprender o 
que aprendera” . A  creação dos cursos jurídicos não se 
fazia em terreno sáfaro. Encontrava, como já  vimos, 
uma tradição cultural, ligada à difusão das ideias con-
tinentais, trazidas da Europa pelos doutores de Coim -
bra, M ontpellier ou H eldelberg, para onde geralm ente 
partia o estudante brasileiro” , “ por influêscia ou lem -
brança de algum  tio padre mais liberal, de algum  pa-
rente maçon mais cosm opolita” . (G ilberto Freyre, 
ín “ Sobrados e  M ucam bos” , p ag. 303).

Com a fundação, em 1827, ficariam  sendo os cursos 
de São Paulo, Olinda, e, posteriorm ente, o de Recife, 
os polos de nossa inteligência e cultura, o berço de inte-
ligências peregrinas a quem tudo, ou quasi tudo, deve-
mos na m agistratura, no direito, na política e nas belas 
letras. (Spencer Vam prè, in “ H istória  da Faculdade de 
Direito de São P a u lo ” , p ag . 3 1) .

0 B A C H A R E L  E  A  S O C I E D A D E  P A T R I A R C A L  
A C A S A  G R A N D E  E  A  V I D A  P Ú B L IC A

E ’ tempo de analisar mais detidam ente o com por-
tamento e a contribuição do bacharel à vida pública



brasileira no século X IX , bem como a modificação que 
ela operou na estrutura de uma paisagem social domi-
nada até então por senhores de engenho, fazendas, ca- 
fezais e escravos.

Como não poderia deixar de ser, os mais intransi-
gentes conservadores, os místicos do passado brasileiro 
tradicionalista e rotineiro, ofereceram inicialmente for-
te resistência à ascensão social e política dos bacharéis, 
nêles só enxergando “ defeitos, fraquezas, imitações ridí-
culas de europeus. ”  .

H istoriador saudoso da época dos “ pés de chum-
bo” » dos homens práticos e pragm áticos, lamentava o 
fato de estar o Brasil sendo desgovernado “ por umas 
criançolas saidas das escolas de D ireito” , uns meninos 
irreverentes com barbas que lhe pareciam postiças, e;í 
que não cultivavam  o salutar hábito de “ tomar a ben-
ção dos mais velhos” , porque tal usança naturalmente 
cheirava a tempos góticos e era um anacronismo para 
enfatuados “ gam enhos”  de meias alcatifadas, com a 
“ charm e”  mais de franceses do que de brasileiros des-
cendentes de lusos.

Os bacharéis eram assim estilizados como homens 
finamente mundanos e iniciados no culto parisiense do 
“ mundanismo” . E* daí que se origina o inveterado há-
bito de identificar no bacharel o predomínio do espí-
rito europeu, que se revela no modo de trajar e no estilo 
de vida, em vivo contraste com o “ espírito agreste ou 
turbulentamente rural, encarnado muitas vezes no pró-
prio pai ou avô ”  (Gilberto Freyre, “ Sobrados e Mu- 
cam bos” , p ag. io o ).

A gravou-se exageradam ente um conflito de tnen- 
talidades que ju lgo não ter existido dentro das propor-
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çoes de dois mundos adversos que se chocam, duas con-
cepções de vida antagônicas, dois conceitos divergentes 
de moral, de liberdade, de dignidade humana, de co n -
duta social. (L uiz M artins in “ Revista do Arquivo M u-
nicipal de São P au lo ” , V o l. L X X III , ano 1942, pagi-
nas 7 e 8 ).

O senhor rural, "conservador em política como em 
moral fam iliar, proprietário de escravos e opressor da 
mulher” não teve no filho bacharel o maior e mais en-
carniçado inimigo de suas ideias. Divergencias existi-
ram como as próprias de gerações diferentes, mas não 
como forma de anulação e esmagamento de uma pela 
outra. ÍJá se notou, com muito propriedade, que, no 
nordeste, ou na baixada flum inense, os engenhos m ais 

ilustres se antecip aram  às cidades como centrQS de cul-
tura intelectual. A té  de cultura intelectual revolucio-
nária. A s sociedades secretas do tipo maçonico sé espa-
lharam por vastas areas açucareiras, desde fins do sé-
culo X V II, exercendo grande influencia no movimento 
de ideias liberais. (Fernando de Azevedo in “ E n ge-
nhos e Canaviais na vida política do B rasil” , pag. 143).

As reações iniciais contra o predomínio da aristo-
cracia rural, agraria, latifundiária e escravocrata, não 
partiram ou se inspiraram em bacharéis rebelados; mas 
S3m, e principalmente, na pregação de intelectuais ur-
banos. Para exemplificar, podemos citar o grupo de 
Recife animado por Soares de Azevedo, Paulo Batista, 
Borges da Fonseca, Antônio Pedro de Figueiredo, o 
Pioneiro do socialismo no Brasil, e que atuou fortemen-
te na preparação de um clima propício a reformas polí-
ticas e sociais mais profundas. A ntes de se extrem a-



rem em conflitos prejudiciais à sua própria sobrevivên- 
cia as famílias que constituíam a nossa aristocracia ru-
ral desenvolveram e alargaram  o espírito oligarquico. 
Da oligarquia rural foram poderosos instrumentos de 
penetração, no clero secular e congregações religiosas, 
o filho-padre; na burguesia florescente, o filho-bachare! 
ou filho-doutor — - juiz, professor, jornalista ou político, 
que iam morar nas cidades e que foram os tentáculos de 
que se valeram  as grandes famílias para se apoderarem 
do poder político e mantê-lo através de gerações, como 
um de seus bens hereditários. O que é preciso é pôr em 
relêvo o esforço exercido por bacharéis oriundos das 
casas grandes no sentido de atenuar, amortecer e hu-
manizar privilégios e prerrogativas feudais.

À  casa paterna, aos engenhos impregnados da dis-
ciplina patriarcal, autoritária, severa e dura, levaram 
eles a notícia de que o Código dos direitos individuais 
é igual para todos. Tudo que havia de excessivo no se-
nhor patriarcal, tão facil de se empolgar pelo gôsto do 
mando, foi se amolecendo sob a influência gradativa 
dessa nova elite.

A  educação europeizante ministrada em nossas es-
colas, ou fóra delas, modelara u’a mentalidade diferen-
te daquela que prevalecia no ambiente rural. O ciclo 
de atividade intensa e febril, marcado pela ação de ho-
mens ativos, obstinados e empreendedores, ia se alter-
nar com ciclo mais pacífico, que é proprio de épocas es-
táveis, que reclamam homens sagazes, plásticos, flexí-
veis, transigentes na ação política.

A  dinâmica social forçava a polarização de novas 
forças. No vértice d a  pirâmide social a casa g ra n d e  so-
fre o contraste da nova força, que altera, sem su b verter

1 4 8  0  BACHAREL NA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE



REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO 149

revolucionariamente, a composição da hierarquia social. 
O processo ia influir na própria estrutura política domi-
nante através da deslocação de liderança, não à custa do 
sacrifício dos senhores de engenho, mas pelo recruta-
mento dos componentes da nova situação dentro da 
própria descendência deles.

A  nova elite vai se revelar nos políticos plásticos, 
astutos, contemporizadores, afáveis e conciliadores do 
segundo reinado. São eles os Holanda Cavalcanti, F ran -
cisco e Sebastião do Rêgo Barros, Joaquim Nabuco, 
Wanderley, Sinimbú, Ferraz, Dantas, os Calmon du 
Pin, Paranhos, e tc ., que deram ao Parlamento brasilei-
ro uma grandiosidade de linhas, que o fez a instituição 
por excelência do Im pério. E ra o recinto onde os de-
bates se notabilizaram pela compustura e erudição, onde, 
com familiaridade e desenvoltura, se evocavam, a cada 
passo, o testemunho dos grandes estadistas mais em 
voga: os Pitts, Parlm erston, Peel, Gladstone, Thiers e 
Guizot. (O liveira V iana in “ Pequenos estudos de psico-
logia social” ) .

D , P E D R O  II E  O B A C H A R E L

E ’ no segundo reinado que o prestígio social e polí-
tico do bacharel encontra sua época de fastígio e esplen-
dor. Gilberto Freyre, em lúcido ensaio de interpreta-
ção sociológica, assinala o fato de ter Dom Pedro II, 
um tanto esquecido de compromissos da própria mo-
narquia, se aliado aos bacharéis contra os Pais-senho- 
res de engenho, os Pais-Barões, os Pais-Fazendeiros, e 
toda especie de tradição. (Gilberto Freyre, in “ Perfil 
de Euclides e outros perfis” ) .



Já se disse que ninguém foi mais bacharel e doutor 
neste país que Dom Pedro I I .  O singular monarquismo 
do Imperador, que “ foi o primeiro a desdenhar da Co-
roa e apresentar-se de sobrecasaca e cartola preta aos 
olhos de seu povo” , seduzia a bacharéis, que traziam 
com o verdor brilhante dos vinte anos as últimas ideias 
inglesas. Contudo, foi de bacharéis que Dom Pedro II 
recebeu as críticas mais severas, e injustas, como 
aquela que de seu reinado fez Ferreira Viana, impres-
sionado com as “ vitórias incruentas do poder armado 
contra a opinião desorganizada do país” , ou na de Joa- 
quim Nabuco que lhe censurava por ter ignorado “ o po-
vo nas suas senzalas e mucambos” e “ a nação deitada 
no seu leito de paralítica” .

O R O M A N T IS M O  E  S U A  R E P E R C U S S Ã O  NO 
A M B IE N T E  D A S  F A C U L D A D E S  J U R ÍD IC A S

Cabe aqui uma ligeira digressão sobre a projeção 
do romantismo no ambiente das Faculdades Jurídicas, 
cuja fundação ocorreu em pleto surto inicial do movi-
mento rom ântico. Apesar de já  encontrarmos em Olin- 
das as primeiras manifestações dele, podemos afir-
mar que o esprito romântico aflorou mais forte e 
imprevisto na Academia de São Paulo, onde Vitor 
H ugo, Lam artine, Byron, Shelley e Espronceda domi-
naram sonoramente. O mal do século, na pitoresca 

apreciação de A lcântara Machado, gemia então em 
prosa e verso. Em prosa derramada e verãos condorei- 
ros. Cada estudante era um bardo e cada bardo um 
iluminado. “ Não se vivia: dramatizava-se a vida. Tu-
do pingava literatura na cidadezinha de beatas e frades.

1 5 0  O BACHREL NA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE
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Os estudantes declamavam Byron, na tradução de Fran-
cisco Otaviano, e as cafusas e caribocas atendiam por 
nomes imortais de romance e tragédia. Era a época 
do Amor-Sacrifício, da V ida-Tortura, da Poesia-Reli- 
gião, da dicotomia “ A m or e M edo” , que Mario de A n -
drade surpreendeu na geração daqueles românticos 
morbidamente desregrados. A  reação contra esse am-
biente, provocada pelo movimento anti-romântico, che-
gou ao extremo de atribuir às Faculdades de Direito de 
São Paulo e Recife a função de fócos virulentos de in-
fecção romântica, creadoras de ilusões poéticas, do di-
vorcio entre a realidade e o artifício, que aos poucos, 
graças à hipertrofia da imaginação e à exaltação da 
sensibilidade, contaminava o Brasil inteiro. (Paulo 
Prado, in “ R etrato do B rasil” , p ag. 17 7 ).

Críticos que se dizem objetivistas, apontando e 
exagerando defeitos na formação romântica de bacha-
réis passaram, por influência da reação anti-romântica, 
a proclamar um desajustamento entre a mentalidade 
ciêles, romântica, m arginalista e utópica, e a famosa 
“ realidade brasileira” , frase que encheu, na expressão 
de um ensaista, alguns anos de nossa história recente. 
Tanto se falou nela e dela que acabou sendo o mais vul-
gar dos lugares comuns, pobre formula a esconder vá-
cuos de pensamento. (L uiz Delgado in “ Rui Barbosa” , 

Pag- 95-6).
Os bacharéis do Império e da República, e nesta 

sobretudo os da chamada V elha, são às vezes retrata-
dos como uns lunáticos do lirismo político, uns posses- 
sos do romantismo constitucional, pobres diabos, capa-
i s ,  na sua incapacidade, até da loucura de pretender
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vestir este burgo que é o Brasil com bonita roupagem 
digna de só ser envergada por gente fina, de olho azul 
e sangue limpo, como na pitoresca observação do pro-
fessor M agalhães D rum ond. (in “ R evista Forense” , 
vo l. 49, p ag s. 229-30, 1927).

H á os que atribuem aos bacharéis o prejuízo das 
form as, dos postulados e das regras que não se adap-
tam ao nosso tem peram ento; a criação de instituições 
rigorosam ente perfeitas, aparelhos simétricos, funcio-
nando com regularidade mecânica, como decorrência do 
vício de construir o mundo político à imagem do mun-
do forense. E xiste  nessa apreciação uma visível defor-
mação da realidade. E ’ que tais críticos só enxergam 
bacharéis m etafísicos, palavrosos e retoricos, quasi de 
tipo romanesco para não dizer folhetinesco, dominados 
por um estranho verbalism o sem conteúdo, um direito 
form alístico, mais de rabulas que de bacharéis. Dei-
xam  de assinalar, entre outros, o papel benéfico que os 
bacharéis vêm  exercendo no sentido de desenvolver e 
consolidar, entre nós, o conceito da ordem jurídica, a 
noção da legalidade.

Recentem ente, publicista norte-americano obser-
vava que os estados latino-am ericanos, apesar de 
possuirem constituições do tipo mais liberal e democrá-
tico, sempre viveram  sob a ameaça periódica da eclo-
são de ditaduras. E ’ a sucessão de alternativos perío-
dos de liberdade e despotismo, marcando completa con- 
traição entre a teoria e a pratica, entre o nominal e 0 
verdadeiro sistema de governo. (C ecil Jane, in “ Liber- 
tad y  Despotism o en A m érica Hispana, p ag . 13 ).

N o Brasil, desde a Independência, é sobretudo de 
bacharéis que tem partido o constante esforço no sen-
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tido de conter essa distrofia constitucional, procurando 
difundir e alargar o conceito de estado legal, de Estado 
de Direito, fundado na razão moral e na sistem ática 
iurídico-política, opôsto às tendências expontaneas, re-
volucionárias, exacerbadas, de uma população que ain-
da não desenvolveu nem se adaptou suficientem ente às 
conquistas culturais do E stado Dem ocrático, como já  
notou o lúcido ensaista que é A fonso A rinos de .Melo 
Franco, (ver “ O  conceito de Civilização B rasileira” ) .

O vício das soluções jurídicas, a confiança às vezes 
exagerada nessas soluções, é inegavelm ente !um dos 

hábitos mentais do bacharel, que sempre alimentou, e 
ainda alimenta, uma rom ântica e ingênua confiança dc 
resolver pelo D ireito questões de vida e felicidade 
dos povos.

Essa posição intelectual naturalm ente o leva a so-
brepor problemas de estrutura jurídica do Estado aos 
de ordem política e social.

Contudo, o benefício resultante dessa posição faz 
com que opositores intransigentes se rendam, aos pou-
cos, à evidência da vocação civilizadora do bacharel, 
quando, “ presente em tudo quanto de bom já  se fez 
nesta terra ’’, também se insurge, às vezes quixotesca-
mente, contra o despotismo, contra a força, contra o 
torto, sempre em nome do D ireito.

A M ISSÃ O  D A S  F A C U L D A D E S  D E  D IR E IT O

E ’ tempo, pois, de se retificar alguns juizos 
Ovados de prevenções contra os bacharéis. E , assim 
fazendo, logicam ente se estará contribuindo para colo- 
Car eni relevo esses adm iráveis fócos de cultura jurídica



e idealism o político, que são as nossas Faculdades 
Ju ríd icas.

P edro  L essa, com  sua autoridade de ju r ista  e mes-

tre de D ireito , opondo argu m en tos aos céticos, teve 
ensejo, certa  vez, de relem brar que foi n elas que ensaia-

ram  os prim eiros vôos os poetas, os rom an cistas e os 
críticos, que em m agn a p arte  con correram  para a for- 

m ação de nossa literatu ra; os oradores e jorn alistas que 
p ro p agaram  tan tas ideias uteis, ou tan tas reform as ne-

cessárias; delas, —  verd adeiras “ ante-salas do parla-

m en to ” , —  é que se p rojetaram  para a vid a  pública as 
gerações de estadistas que duran te tan tos anos gover-

naram  a nossa P á tria , in fundindo no espírito  de toda a 
N ação  o respeito às leis, que em gera l desconhecem  os 

países n ovos, sem cu ltu ra  gen era lizad a, sem  tirocínio 

das in stitu içõ es dem ocráticas, sem o apego que a elas 

d evotam  os que as con quistaram  a ferro  e fo g o . (Pedro 

L essa, in “ D iscu rso s e C o n ferên cias” , p a g . 17 0 ).

E m  n ossa h istória , as F aculdad es de D ireito  re-

presentam  “ todo um  passado de lutas e afirm ações libe-

ra is ” , que seria cancelad o caso não sobrevivessem  às 

dificu ldades in icia is . E n tre  nós, para repetir a interro-

ga çã o  de B rasilio  M achado, que conquista  generosa se 

fez  lei antes de ser p ro p agan d a  nos cursos jurídicos?
C o lo cad as no centro  da vid a  social, e penetradas 

das vibrações dela, as F acu ld ad es Jurídicas continuam 
fiéis à sua m issão e ao seu destin o . M issão e destino de 

participação ' con stan te e benéfica, a través do bacharel, 

na fo rm ação e no aprim oram en to da sociedade bra-

sileira .
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